
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 214.673 - MG (2011/0178790-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DIEGO FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA PENALMENTE 
RELEVANTE. CRIME PRATICADO MEDIANTE ARROMBAMENTO. 
1. Para a incidência do princípio da insignificância, são necessários "(a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 
84.412/SP, Ministro Celso de Mello, Supremo Tribunal Federal, DJ de 
19/11/2004).
2. O arrombamento de veículo automotor, com o objetivo de furtar objetos 
em seu interior, revela lesividade suficiente para justificar uma ação penal. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 214.673 - MG (2011/0178790-2)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Defensoria Pública da União contra decisão de e-fls. 199/202, por meio 

do qual negou-se seguimento ao habeas corpus impetrado com o objetivo de ver 

aplicado o princípio da insignificância em caso de furto no interior de veículo automotor.

Alega a recorrente, em síntese, que "não há que se falar em tipicidade 

material, o que transforma o comportamento em atípico, ou seja, não existe razão para 

negar incidência do princípio da bagatela ao caso trazido à baila, porquanto a um furto 

de um aparelho de som no valor de R$ 80,00 (oitenta reais) deve ser aplicado o 

princípio da insignificância" (e-fl. 214).

Requer, diante disso, seja dado provimento ao recurso para, 

reconhecendo a atipicidade da conduta, aplicar o princípio da insignificância.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 214.673 - MG (2011/0178790-2)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A decisão impugnada  

é deste teor:

Vistos, etc. 
Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de Diego Francisco da 
Silva, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.
Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do 
crime de furto duplamente qualificado (subtração de um aparelho de 
som do interior de um veículo).
Após o julgamento da apelação e da oposição de embargos de 
declaração, foi o paciente definitivamente condenado à pena de 2 (dois) 
anos de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, mais 10 (dez) 
dias-multa.
Alega o impetrante ser cabível o reconhecimento do princípio da 
insignificância com a consequente absolvição do paciente. Pugna, 
subsidiariamente, seja diminuída a reprimenda.
Indeferida a liminar e prestadas as informações, foram os autos ao 
Ministério Público Federal que se manifestou pela concessão da ordem.
Decido.
Extrai-se da denúncia o seguinte (e-fl. 29):

Consta dos autos que, na data de 13 de fevereiro de 2010, por volta 
de 00h55min, (...), os denunciados, agindo em unidade de 
desígnios e comunhão de propósitos, arrombaram a porta do 
veículo de propriedade da vítima (...) subtraindo de seu interior, 
um aparelho de som (...)  

Quanto à incidência do princípio da insignificância, são necessários  "(a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello, Supremo 
Tribunal Federal, DJ de 19/11/2004).
No caso, a conduta perpetrada pela paciente não pode ser considerada 
irrelevante para o Direito Penal. Sua atitude revela lesividade suficiente 
para justificar uma condenação, havendo que se reconhecer a 
ofensividade, a periculosidade social e o significativo grau de 
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reprovabilidade do seu comportamento, até porque, não obstante o valor 
de R$ 80,00 (oitenta reais) do bem que se tentou furtar, a ação se deu 
por meio de rompimento de obstáculo – arrombamento de veículo – e 
mediante concurso de pessoas, o que não pode ser ignorado sob pena 
de se destoar por completo das hipóteses em que esta Corte vem 
aplicando o princípio ora invocado.
Assim, verifico que a conduta do paciente não preenche os requisitos 
necessários para a concessão da benesse pretendida, já que não se 
afigura como um irrelevante penal, motivo pelo qual não há falar em 
constrangimento ilegal. 
A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. Embora atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e 
da consequente intranquilidade social, o Direito Penal brasileiro 
venha apresentando características mais intervencionistas, persiste 
o seu caráter fragmentário e subsidiário, dependendo a sua 
atuação da existência de ofensa a bem jurídico relevante, não 
defendido de forma eficaz por outros ramos do direito, de maneira 
que se mostre necessária a imposição de sanção penal.
2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da 
insignificância, que, como assentado pelo Ministro Celso de Mello, 
do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 
84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima ofensividade da conduta 
do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. No caso, o paciente, em um mesmo dia, adentrou em duas 
residências - pertencentes a vítimas distintas - valendo-se de 
arrombamento de janela e de fechadura da porta para dali subtrair 
para si alguns objetos, quais sejam, dois aparelhos de telefone, 
uma sanduicheira e duas bermudas, não sendo de falar em mínima 
ofensividade da conduta, revelando o comportamento do agente 
razoável periculosidade social e significativo grau de 
reprovabilidade, sendo certo que os delitos foram praticados com 
invasão aos domicílios das vítimas, inaplicável, destarte, o princípio 
da insignificância.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 146.656/SC, Relator Ministro Haroldo Rodrigues – 

Desembargador Convocado do TJ/CE, DJe de 1º.2.10)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. RES FURTIVA: UM 
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FRASCO DE PERFUME USADO E MAIS R$ 30,00, EM 
ESPÉCIE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA 
PENALMENTE RELEVANTE APESAR DE SE TRATAR DE RES 
FURTIVA QUE PODE SER CONSIDERADA ÍNFIMA, AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME (FURTO PRATICADO DURANTE 
O REPOUSO NOTURNO, EM CONCURSO DE AGENTES E 
MEDIANTE ESCALADA), INDICA A INAPLICABILIDADE, IN 
CASU, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PARECER DO 
MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.
1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente 
ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 
considerada atípica por força deste postulado.
2.   Verificada a excludente de aplicação da pena, por motivo de 
política criminal, é imprescindível que a sua aplicação se dê de 
forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a 
presença de certos elementos, tais como (1) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; (2) a ausência total de periculosidade social 
da ação; (3) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(4) a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já 
assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, DJU 19.04.2004) 
3.   No caso em apreço, apesar do ínfimo valor dos bens subtraídos, 
não merece a aplicação do postulado permissivo, eis que 
evidenciada a reprovabilidade da conduta do agente, consideradas 
as circunstâncias do crime, uma vez que se trata de furto praticado 
durante o período noturno, em concurso de agentes e mediante 
escalada.
4.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial, 
dadas as singularidades deste caso
(HC 145.963/MG, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 15.3.10)

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Embora atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e 
da conseqüente intranqüilidade social, o Direito Penal brasileiro 
venha apresentando características mais intervencionistas, persiste 
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o seu caráter fragmentário e subsidiário, dependendo a sua 
atuação da existência de ofensa a bem jurídico relevante, não 
defendido de forma eficaz por outros ramos do direito, de maneira 
que se mostre necessária a imposição de sanção penal.
2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da 
insignificância, que, como assentado pelo Ministro Celso de Mello, 
do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 
84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima ofensividade da conduta 
do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Tratando-se de tentativa de furto qualificado, fazendo uso de um 
alicate de unhas para retirar os sensores de alarme existentes nas 
peças de roupa, de 3 camisetas e 7 bermudas, avaliadas em R$ 
275,00 (duzentos e setenta e cinco  reais), não é de se falar em 
mínima ofensividade da conduta, revelando o comportamento da 
agente relativa periculosidade social e significativo grau de 
reprovabilidade, inaplicável, destarte, o princípio da insignificância.
4. Ordem denegada.
(HC 83.027/PE, Relator Ministro Paulo Gallotti, DJe de 1.12.08)

Pelo exposto, ao presente habeas corpus nego seguimento (artigos 38 
da Lei nº 8.038/90, 34, XVIII, do RISTJ).

A decisão não merece reforma. Com efeito, conforme foi salientado, com 

base em pacífica jurisprudência esta Corte, o caso trata de furto com o arrombamento 

de veículo, característica suficiente para a caracterização da tipicidade material.

Mantenho, pois, a decisão agravada e nego provimento ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0178790-2 HC 214.673 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10193100005308  193100005308

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DIEGO FRANCISCO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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